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    INTRODUÇÃO




    O presente estudo tem como principal objetivo analisar a atual definição da função social do registrador de imóveis diante do fenômeno do surgimento de novas tecnologias.




    O primeiro capítulo é pautado por uma digressão entre as formas de intervenção do Estado, até se chegar ao registro de imóveis como necessário para a realização da função social da propriedade e garantidor da paz social e do desenvolvimento econômico.




    Em seguida, ainda no primeiro capítulo, analisam-se os sistemas registrais existentes, de forma resumida, estabelecendo a diferença entre os registros de direitos e os registros de documentos, especificando, em especial, quais se aplicam no Brasil e em Portugal, adentrando nos princípios que regem a atividade do registrador de imóvel, no sentido de garantir que ele cumpra a função social do registro de imóveis.




    Entre os princípios, foi dado destaque para alguns, como prioridade, segurança jurídica e legalidade, discutindo em especial a questão da função social do registrador no respaldo da fé pública registral e, em consequência, da segurança na transmissão da propriedade por meio da qualificação registral.




    Em capítulo próprio, expôs-se a respeito do registro eletrônico, como se dá atualmente, a legislação vigente e sua relação com os crimes de lavagem de dinheiro. Finalizou-se o segundo capítulo discorrendo a respeito da obrigação dos registradores de combate à corrupção, ainda que em meios eletrônicos.




    No terceiro capítulo foram apresentadas informações específicas a respeito da tecnologia blockchain, conceituando-a e mostrando seu funcionamento, bem como foram trazidos os benefícios e os desafios de sua aplicação, assim como as implicações de sua utilização em institutos jurídicos tradicionais.




    O quarto capítulo explicita a respeito da escassa regulamentação existente em torno dessa nova tecnologia. Verificou-se a regulamentação existente em Portugal e como poderia se dar a utilização de normas internacionais para interpretações jurídico-normativas que se façam necessárias em suprimento às normas inexistentes.




    Por fim, mas não menos importante, discutiu-se o tema principal deste estudo, que é a relação da blockchain com a lavagem de dinheiro, bem como questões como a proteção de dados e a segurança das informações, findando por demonstrar os impactos da nova tecnologia em alguns outros setores que não jurídicos e sua relação com o registro de imóveis.




    A metodologia escolhida para a abordagem foi a dedutiva, por meio de revisão bibliográfica com análise comparativa entre os sistemas mais antigos e mais modernos do registro de imóveis em Portugal e no Brasil. Para isso, utilizou-se de pesquisa documental e bibliográfica de obras especializadas em Direito, monografias, teses, dissertações, artigos, acórdãos de tribunais, leis, atos normativos, entre outros.
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    FUNÇÃO DO REGISTRO DE IMÓVEIS




    O registro de imóveis no Brasil se constitui por ser um serviço público delegado ao particular para que o exerça em caráter privado, observando os ditames constitucionais e legais. Para tanto, realiza sua função de acordo com os princípios gerais do Direito, de forma eficiente, garantindo a autenticidade, a segurança e a eficácia dos atos jurídicos. Referida atribuição legal dá ao oficial público a capacidade de publicizar atos e fatos jurídicos que se relacionem com bens imóveis e direitos reais sobre imóveis, com a finalidade objetiva e certa de ser instrumentalizador da segurança jurídica direcionada para a paz jurídica, sejam esses atos constitutivos, declaratórios ou extintivos (Richter; Erpen; Paiva apud DIP, 2004, 169-184).




    1.1. Estado absolutista, Estado liberal ao Estado social x autonomia privada e a relação com a função registral




    O Estado absolutista até então em vigor denotava uma total concentração de poder nas mãos do rei, não havendo diferença entre a pessoa e o Estado que governa.




    Canotilho mostra clareza ao descrever a presença do Estado como absoluto através das citações: “Estado não comete faltas”, “O rei não pode errar”, “O Estado não é civilmente responsável”, “O Estado não está sujeito à responsabilidade por danos”. Interpretando tais afirmativas, cria-se a imagem de um Estado em sentido amplo, que assume a responsabilidade civil por quaisquer danos que possam incidir no âmbito jurídico dos particulares. Desse absolutismo surge como resultante a ausência da exigibilidade de prova de culpa pessoal dos titulares, funcionários ou agentes que em seu nome atuam (Canotilho, 1999, p. 23).




    No tocante ao absolutismo do Estado, é normal subdividir dois períodos de sua evolução. Em um primeiro período, até o início do século XVIII, no qual à monarquia se atribui o “direito divino”, onde o rei se vale de poder por ser escolhido por Deus, reina governando pela voz e pela graça de Deus, exercendo autoridade revestida por todo um fundamentalismo embasado em sentido religioso.




    Já em um segundo período, subsequente, portanto, ao primeiro, e mesmo que a referência básica desse período mantenha-se em nível de consciência jurídica da comunidade, procura-se atribuir ao poder uma fundamentação dentro do ambiente de iluminismo dominante. Nessa atribuição, considerada “despotismo esclarecido”, ou também, sob outro prisma, o “Estado de polícia”, assume-se então o Estado como uma associação para a obtenção do interesse público, devendo o príncipe, seu órgão ou seu primeiro funcionário ter plena liberdade nos meios para o alcançar (Miranda, 2002, p. 29).




    A Revolução Francesa no século XVIII encadeou o marco histórico da quebra do regime absolutista, onde o Estado era senhor das relações privadas, para o advento do regime liberal, no qual a burguesia passou a ser a detentora do poder econômico, dando início a uma era de livre manifestação da vontade.




    Assim, “é precisamente na limitação do poder estatal ao mínimo necessário que o liberalismo veio a se desenvolver no plano jurídico” (Dallari apud Brandelli, 2019, p. 1).




    O Estado liberal surge então ancorado na aquisição das liberdades individuais, pautada na igualdade formal das pessoas, permitindo, assim, um agir mais consistente e desprendido da burguesia, detentora do poder econômico, passando a dominar a vontade livre dos particulares (Dallari apud Brandelli, 2019, p. 1).




    O legado resultante da França enquanto revolucionária é decisivo para a compreensão do Estado de Direito. Em suma, onde não houver uma Constituição feita pela nação (a ser entendida pelos representantes da nação), não haverá em hipótese alguma a existência de um Estado de Direito. Enquanto a lei constitucional não contiver o catálogo ou o código de direitos, a citação de uma organização do poder público e político da sociedade através da aplicação do princípio da divisão de poderes, essa sociedade não possui verdadeiramente Constituição, segundo Canotilho (1999, p. 9).




    E continua admitindo as ideias de divisão de poderes e de direitos fundamentais consagrados na Constituição como ideias formadoras do núcleo essencial básico de um Estado constitucional. A expressão rechtsstaat, do vocabulário alemão, representa as ideias fundamentais para a estrutura de um Estado de Direito. Essas ideias, consideradas fundamentalmente essenciais, por sua vez já brandidas em diversos países, como Inglaterra, Estados Unidos e França, atribuem então dimensões variadas, onde o Estado dito submetido ao Direito passa a ser um Estado vinculado juridicamente em atribuição da autonomia individual; em outras palavras, em função da livre escolha da pessoa (Canotilho, 1999, p. 9).




    As premissas da inspiração do Estado de Direito alemão são explicadas pela autonomia individual; dessa forma, o Estado de Direito, para existir verdadeiramente, necessita assumir o posicionamento de Estado liberal de Direito, opondo-se à ideia de um Estado de polícia, que, por sua vez e postura, tudo regula e controla, de forma a assumir como tarefa própria sua a felicidade da sociedade a ele confiada. O Estado de Direito apresenta-se então como um Estado de limites, restringindo a defesa da ordem e da segurança públicas como exclusiva ação atribuída a si. Outrossim, a garantia dos direitos fundamentais liberais, a exemplo da liberdade e do direito à propriedade, seria decorrente do respeito no âmbito da liberdade individual, e não como estrutura de uma declaração capaz de fixar os limites definidos através da vontade política determinada pela nação (Canotilho, 1999, p. 9).




    Entende-se que dessa forma qualquer intervenção realizada de maneira autoritária sobre esses dois direitos básicos relatados, liberdade e propriedade, estaria por sua vez submetida à existência de uma lei régia do Parlamento.




    O espírito liberal, formado nas ideologias do liberalismo econômico de Adam Smith, passa a ser um Estado não intervencionista, passa a influir na qualificação de vários institutos jurídicos que vigem até a atualidade, tais como a propriedade e o contrato. A propriedade, ponto central do ordenamento civilista moderno, fica caracterizada como direito absoluto, e o contrato passa a ser entendido como o instrumento jurídico que dá vazão à circulação dos bens, cujo ponto principal é a autonomia absoluta da vontade (Brandelli, 2002, p. 165-188).




    No contexto político, ou seja, no que diz respeito ao aspecto da intervenção almejando atender às demandas sociais, o Estado liberal adota como política pública a intervenção mínima do Estado, ou seja, a ideia de que o Estado deve intervir o mínimo possível, deixando à “mão invisível do mercado” a regulamentação das relações econômicas (Appio; Cenci apud Zaganelli; Miranda, 2017, p. 633-646).




    Em rigor, Estado de Direito remete a um Estado sedimentado em uma estrutura onde os direitos e as liberdades estão, por conseguinte, longe de serem considerados como direitos constitucionalmente fundamentados, à semelhança dos direitos e das liberdades americanos, provavam-se direitos criados por leis, que, por sua vez, representavam os esquemas associados ao domínio e ao poder, também passível da afirmação de que durante muito tempo os direitos dos privados eram mais protegidos e garantidos do que os direitos dos cidadãos. Leis razoáveis para a defesa da sua propriedade, da sua indústria, do seu estado civil, dos seus contratos eram poucas que o indivíduo dispunha, porém faltavam-lhe os espaços para exercer direito de reunião, de associação, de sufrágio, de demonstração, de liberdade de imprensa. O Estado de Direito poderia até ser um Estado de liberalismo civil, contudo não era um Estado de liberalismo político (Canotilho, 1999, p. 10).




    Apenas após a Primeira Guerra Mundial esse fenômeno liberalista foi atenuado, com a necessidade de se voltar mais para o social. No contexto do Estado social, destacado na Constituição de Weimar de 1919, o Estado intervinha no modelo econômico por meio da política para fins de transformação e promoção social.




    Destarte, a Constituição de Weimar possui grande importância histórica, pois inaugurou os direitos econômicos sociais por meio do constitucionalismo social, bem como em decorrência de ser precursora das constituições econômicas, preocupadas em alterar o modelo econômico vigente, entregando ao Estado a incumbência de decidir sobre as questões de política econômica (Cenci apud Zaganelli; Miranda, 2017, p. 633-646).




    Isso por ter se constatado que o afastamento do Estado produzia lamentáveis efeitos jurídicos e econômicos, dado que o princípio da igualdade formal gerava o domínio dos economicamente mais fortes, “isto é, aqueles que mais tinham o direito central da propriedade dominavam, por assim dizer, a vontade dos que menos tinham daquele direito”. A superioridade sem freios do economicamente mais forte devastava a livre concorrência, deixando consequências jurídicas “por não tutelar devidamente a pessoa, ao eleger como epicentro do ordenamento o patrimônio” (Brandelli, 2019, p. 3).




    Nesse contexto de pós-guerra, passa-se a ter a necessidade de buscar referências de valores que se sobreponham ao ordenamento jurídico positivo, pautados na ideia de que o “direito existe por causa dos homens e para os homens e, nesse sentido, passa-se a professar a impossibilidade de o direito violar certos valores”. Com o nascimento do Estado social, este empenha-se no desenvolvimento da economia e nas relações econômicas, regulamentando e ocupando-se com a justiça social e o controle dos abusos do laissez-faire reinante no Estado liberal (Brandelli, 2019, p 3).




    O Estado social mantém firmes os seus princípios básicos, tais quais: equilíbrio dos desmembramentos sociais, incentivo à atuação regulatória do Estado, sempre a favor da justiça social, adequação contínua das condições reais antecedentes à aquisição de bens, sejam eles materiais ou imateriais, imprescindíveis ao exercício de direitos, garantia das liberdades pessoais, fortalecimento e asseguração de regras jurídicas firmes em defesa do emprego e do direito dado aos trabalhadores (Canotilho, 1999, p. 13).




    Caso necessário o resumo da postura adotada pelo Estado, estaria explícita a expressão de que o Estado social de Direito somente passará a existir como Estado de Direito da forma com que promulgavam os liberais, e agora os neoliberais exigem, quando o Estado assentir que o pilar básico dos princípios fundamentais do Direito Civil fundamentem-se então nos direitos das pessoas economicamente ativas, a exemplo de proprietários, empresários, etc., e também no compilado dos princípios régios desses direitos, tais como a autonomia contratual e a possibilidade e o incentivo à livre iniciativa econômica.




    Todavia, ensina Canotilho, para que o Estado de Direito possa ser considerado social, precisa manter como objetivo primordial a execução de uma perfeita democracia econômica, social e cultural, e somente poderá ser democrático se mantiver firme a aceitação do princípio da sujeição do poder econômico ao político. Os esforços com o intuito de encendrar o social objetivando a obtenção quimicamente pura de um Estado de Direito, resultando assim em um Estado livre de compromissos e amarras com o social, não são mais do que parcelas absolutas de uma ideologia voltada para a execução de políticas econômicas e sociais, não deixando espaços para os deveres de inclusão e solidariedade para com os outros (Canotilho, 1999, p. 13).




    Em resumo, a pessoa humana passa a sobrepor o absolutismo patrimonial, os direitos nada valem se não estiverem a serviço do ser humano. E nesse sentido se observa um fenômeno de constitucionalização do Direito Civil até então não existente.




    As normas constitucionais, que abrangiam apenas as normas materialmente constitucionais, ou seja, aquelas relacionadas à estrutura do governo, à forma de Estado, à aquisição do poder e à estruturação dos órgãos, passaram por um processo de abertura do conteúdo material. Fator que se convencionou chamar de Constituição aberta, por ter autorizado a entrada nesse diploma de direitos e normas de caráter humanista (Ferreira Filho; Castro apud Brandelli, 2019, p. 4).




    Faz-se possível afirmar que o processo de constitucionalizar é um passo para o enaltecimento do plano constitucional através dos princípios fundamentais do Direito Civil, estes que passam a ter como condicionantes a aceitação pelos cidadãos e a direta aplicação da legislação subordinadas à Constituição pelos tribunais (Lôbo, 1999, p. 99-109).




    Nesse aspecto, saliente-se o ensinamento de Gustavo Tepedino, na percepção de que é imprescindível uma constitucionalização do Direito Civil, à medida que se faz necessário evoluir a leitura do Código Civil e das leis especiais, tomando como precedente a Constituição (Tepedino apud Brandelli, 2019, p. 4).




    Afirmar que o Estado é um Estado de Direito denota a regressão deste Estado a um estatuto essencial da dimensão política. O processo de constitucionalização do Estado, por sua vez, não é um fato inesperado, uma vez que os direitos estarem contidos na Constituição denota, a princípio, o foco beneficiário desses direitos a uma dimensão fundamentada e direcionada à vida comum, que, portanto, não poderia deixar de ser, na abrangência total da lei ou leis, contemplada por uma Constituição superior que por fim garanta como direito constitucional incontestável os direitos das liberdades e, da mesma forma, obrigue o legislador representante desta ao respeito e à atenção à sua essencialidade central, sob a prerrogativa de anulação à frivolidade de suas próprias leis aplicadas à sociedade (Canotilho, 1999, p. 19).




    Canotilho explana que a constitucionalização dos direitos transpõe a fundamentação dos direitos, reafirmando a positividade desta ao salientar que os direitos são posições juridicamente garantidas e, por esse motivo, não são simplesmente filosofias proclamadas de ordem e garantias, tendo ainda o serviço de legitimar a ordem de liberdade e justiça constitucionalizada. Outra face desta, porém, necessita de representação, pois não basta a formalização de direitos consagrados de quaisquer formas em quaisquer constituições, pois relatos da história demonstram que mesmo constituições escritas de forma esplendorosa em seus direitos eram demasiadamente simples nas garantias desses mesmos direitos.




    Essas constituições, escritas dessa forma, consideradas muitas vezes como constituições de fachada, simbólicas, as constituições-álibis, semânticas, possuíam diversas linhas e parágrafos afirmando os direitos; porém, conforme citado, demonstravam pouquíssimo empenho na efetiva garantia desses direitos, uma vez que os princípios descritos na ordem constitucional não eram aqueles atribuídos a um verdadeiro Estado de Direito (Canotilho, 1999, p. 20).




    Diante do conflito de regras e princípios, Canotilho acrescenta que a forma aconselhável para a transposição do impasse é a utilização da interpretação utilizando o princípio da proporcionalidade, vastamente empregado por teóricos e estudiosos da interpretação constitucional e pelas cortes de formação constitucional ao analisarem o balanceamento ou a ponderação de direitos e interesses em conflito. Proíbe-se interpretação de cada regra de forma isolada ou a observância de sobreposição de uma regra sobre outra, procurando-se, então, encontrar o sentido conjunto e harmônico de ambas, pois cada regra possui igual importância no texto constituinte (Canotilho, 1995, p. 83).




    Tratando-se da articulação de direitos, liberdades e garantias, tal prática tem como objetivo proteger a autonomia das pessoas com direitos sociais com a função de refazer as condições materiais e culturais da sociedade, bem como articular a igualdade jurídica inicialmente com igualdade social e segurança jurídica com segurança social e, ainda mais além, estabelecer a paridade implicada entre o liberalismo político e econômico e a democracia, partindo-se de um princípio da soberania nacional e todos os seus mandatários através da passagem de um governo representativo clássico a uma democracia representativa da sociedade (Miranda, 2002, p. 29).




    E nessa acepção, articulando a igualdade e a segurança jurídica e social, inicia-se o dever de observância dos princípios constitucionais, entre eles a dignidade da pessoa humana, como fundamento basilar de todo o ordenamento jurídico.




    Por referido princípio, torna-se determinante ao ordenamento jurídico como prerrogativa acarretar o pleno desenvolvimento da personalidade humana em toda a sua plenitude, apresentando a dignidade da pessoa humana dois aspectos relevantes, quais sejam, a exigência de respeito aos valores humanos fundamentais e o fomento ao desenvolvimento das particularidades que devem existir para evolução da essência da personalidade humana (Brandelli, 2019, p. 5).




    O mesmo ocorrendo em relação à função social, que ingressa como princípio basilar da propriedade e consequentemente dos registros públicos. Isso porque os registros públicos, em especial o registro de imóveis, no que diz respeito à propriedade, têm o papel de não só garantir a segurança jurídica, mas fomentar a paz social e o desenvolvimento econômico.




    A noção de direito absoluto não é compatível com a função social, passível de funcionamento contrário a todos aqueles em que se admite a limitação externa negativa. Já a importação interna positiva como limitação denota a função social sendo a condicionante do exercício e do próprio direito. Justo será o interesse individual ao realizar igualmente o interesse social, sendo que o exercício do direito individual da propriedade deverá ser exercido não somente para si, porém a todos, e por esse motivo este passa a ser considerado incompatível com a especulação, a inutilidade e a inércia (Lôbo, 1999, p. 99-109).




    O registro de imóveis, calcado no princípio da publicidade, tem a incumbência de materializar a função social da propriedade. “O registro de imóveis passa a ser uma importante mão do Estado na busca da dignidade humana, através da função econômica e social da propriedade” (Brandelli, 2019, p. 12).




    E aqui se justifica tal digressão para se chegar à função social do registro de imóveis, em especial aquela relacionada ao sistema registral vigente no Brasil.




    Como ensina a professora portuguesa Mónica Jardim: “O objetivo de todos os sistemas registrais é o mesmo — garantir a segurança jurídica dos direitos e a proteção do tráfico imobiliário. As normas que suponham um impulso tendente a atingir tal objetivo foram e podem continuar a ser aproveitadas por outros ordenamentos jurídicos, isso explica a disseminação de sistemas registrais em várias partes do mundo” (Jardim, 2013, p. 3).




    1.2. Sistemas de registros de imóveis e princípios registrais




    O sistema de registro de imóveis no Brasil iniciou sua saga no contexto já explanado do século XIX com o objetivo de proteger o crédito hipotecário, e não como um registro público de propriedade e de direitos a ela relativos.




    Para Sergio Jacomino, “a propriedade não causava grandes problemas, sua manifestação difusa, que se dava pela posse efetiva e por títulos de propriedade, não fomentava grandes litígios, nem magnificava a taxa de juros pelo simples fato do uso e gozo das faculdades inerentes de domínio” (Jacomino, 2016, p. 4).




    A posse real apontava a toda a sociedade uma situação jurídica bem exata e delineada. Ocorre que, assim que o registro hipotecário foi implantado, constatou-se que o simples gravame da propriedade com um ônus não seria suficiente para garantir toda a cadeia do crédito imobiliário. Logo se percebeu que o sistema era falho, isso porque, sem uma explicação prévia do conceito e da definição da propriedade e dos direitos sobre ela, não seria possível impor uma obrigação acessória, como o caso da garantia hipotecária (Jacomino, 2016, p. 4).




    Mas é importante salientar que “foi a criação de um sistema de publicidade dos direitos de garantia, com a inscrição das hipotecas, que fez surgir a ideia de um registro dos direitos de domínio. Antes da publicidade registral das hipotecas, não se pensou, seriamente, num amplo registro de direitos. Terá sido, pois, a criação do regime da publicidade hipotecária que fez surgir o impulso de criação de um registro de direitos” (Jacomino, 2016, p. 4).




    O mesmo tendo ocorrido em outros países, como na França, no momento em que se discutia a criação do Código Civil de 1850, e ao criar a figura da perempção e estabelecer que a inscrição duraria período igual ao da hipoteca, percebeu-se que no fim de alguns anos haveria dificuldade para verificar as hipotecas que tivessem ou não força contra terceiros. Ao final de muitos anos, tal dificuldade ofereceria pouca segurança ao oficial que fosse buscar um registro tão remoto (Veiga Júnior apud Jacomino, 2016, p. 5).




    Isso porque “a incapacidade técnica de se recuperar a informação de forma rápida e segura levou o legislador francês a criar uma regra de direito para regular o prazo de eficácia das hipotecas. Não há uma razão ‘material’ para a limitação temporal do direito real de garantia; há, tão somente, uma limitação de caráter formal, instrumental ou, se preferirem, uma limitação dos meios, uma limitação tecnológica, latamente considerada” (Jacomino, 2016, p. 5).




    Os direitos de terceiros estariam em risco em razão do distanciamento das informações nos livros manuscritos, clamando pela necessidade de se fixar um termo final de eficácia para a garantia hipotecaria, mesmo havendo a possibilidade de o contrato subsistir (Jacomino, 2016, p. 5).




    Outra figura que marcou o início das preocupações com o registro de questões de propriedade foi a do direito à reserva de prioridade. No Brasil, o Regulamento Hipotecário de 1846 previa a possibilidade de impedir que outros direitos contraditórios viessem a concorrer. E isso se dava em razão das distâncias existentes entre vilas, cidades, circunscrições e pelo fato de que a hipoteca poderia se contratar em cada um desses locais. Tornou-se imprescindível que se fizesse um “protocolo preliminar provisório, que impedisse a inscrição de outras hipotecas no período periclitante”. E esse fato poderia prejudicar terceiros, mesmo que distantes, pois prejudicariam os negócios entabulados (Jacomino, 2016, p. 5).




    Assim, o registrador Sergio Jacomino aponta para a ideia de que o registro é o que seus meios condicionam e determinam. O sistema registral passou por diversas mutações desde então, transitando pelos livros pesados de transcrições e indicadores, primeiramente manuscritos e depois utilizando de meios mecanográficos, até o microfilme, o processamento de dados, as microfichas, chegando aos bancos de dados, tendo o fólio real sido instituído como matrícula com o advento da Lei de Registros Públicos — Lei nº 6.015, em 1973 —, o que para muitos consistiu em uma volta ao passado em razão da forma de narrativa que a matrícula teve que adotar (Jacomino, 2016, p. 6).




    Cada avanço é também marcado por dificuldades e resistências, e muitas vezes o compartilhamento de informações causa mais medo do que a dificuldade em encarar as novas tecnologias. Assim, o registro de imóveis surgiu com a função de garantir a publicidade da situação jurídica relacionada aos imóveis para pessoas indeterminadas.




    Pontes de Miranda (Miranda; Cavalcanti apud Paulin, 2012, p. 195) classifica os sistemas registrais em dois grupos quanto à eficácia do registro: “a) sistemas nos quais o registro possui apenas efeitos erga omnes (a aquisição opera entre as partes, não necessitando do registro para tanto), e b) os sistemas nos quais o direito real depende do registro para existir, ou seja, os sistemas que tornam a realidade do direito ou a transmissão dele (antes do registro, o negócio jurídico não penetra no direito das coisas)”.




    Afrânio de Carvalho (Carvalho apud Paulin, 2012, p. 205), por sua vez, embora não se distancie da classificação de Pontes de Miranda, considera a existência de três modelos: o privatista, o publicista e o misto. Para ele, no modelo privatista, o título é definitivo entre as partes, tornando-se a publicidade somente necessária a dar conhecimento a terceiros dos atos os praticados; também conhecido como sistema francês.




    Em contrapartida, no modelo publicista, a publicidade é elemento fundamental para a constituição do direito real. Nesse modelo, o título é absorvido pelo modo; há uma abstração entre o título (negócio causal) e o registro. Qualquer inscrição que seja levada a registro deverá se basear na permissão da parte prejudicada em seu direito. “Isto quer dizer que o pactuado perante o registro de imóveis é válido por si só, independentemente do que houver constado no contrato obrigacional. Há uma presunção iure et iure do registro. Este tipo de sistema é também denominado de germânico (Serpa Lopes apud Torres, 2012, p. 205).




    No modelo misto, segundo Afrânio de Carvalho (Carvalho apud Paulin, 2012, p. 205), há um ajuste entre o título obrigacional e o modo de adquirir. A publicidade nesse sistema tem o efeito de constituir o direito real e divulgá-lo a terceiros. Há a presunção iuris tantum do registro. Assevera que esse é modelo adotado pelo sistema registral imobiliário brasileiro.




    A função essencial do registro de imóveis no Brasil é, portanto, gerar publicidade da situação jurídica dos imóveis, ou seja, transportar às pessoas em geral toda a gama de relações jurídicas que pairam sobre um imóvel específico e, com isso, constituir titularidades reais.
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